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PODER EXECUTIVO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

 

EDITAL Nº 12/2018 

CHAMAMENTO PÚBLICO 

Termo de Fomento 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, por 

intermédio do CONSELHO DO ESPORTE SMEEL – CMEL, torna público, 

para conhecimento de quantos possam se interessar, o presente Edital de 

Chamamento Público visando à seleção de Organizações da Sociedade Civil – 

OSC’s, qualificadas em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 

13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações posteriores, para celebrar TERMO 
DE FOMENTO que tenha por objeto a execução de projetos relativos a 

eventos esportivos. 

 
O envelope contendo a Proposta de Plano de Trabalho e a Declaração a que se 

refere o modelo previsto no Anexo III deste Edital, deverá ser entregue impre-

terivelmente até as 17h59min, do dia 23 de Agosto de 2018, na sede da Pre-
feitura Municipal de Primavera do Leste, direcionado ao setor de convênios.  

 

As OSC’s interessadas em participar do Chamamento Público deverão obser-

var rigorosamente o horário fixado para o credenciamento e protocolo do 

envelope, pois eventuais atrasos, ainda que mínimos, não serão tolerados. 

 
Este Edital e seus Anexos estão disponíveis para consulta e impressão no sítio 

oficial da Administração Pública Municipal, no seguinte endereço eletrônico: 

WWW.primaveradoleste.mt.gov.br 
 

1. FINALIDADE DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  

 
1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a liberação de R$ 

100.000,00 ( cem mil reais) para os projetos que se enquadrarem nos objetos 

propostos na tabela 1 através de  seleção de Propostas de Plano de Trabalho, 
para a celebração de parceria com a Prefeitura Municipal de Primavera do 

Leste, por intermédio do Conselho Municipal de Esporte, visando à formali-

zação de TERMO DE FOMENTO, para a consecução de finalidade de inte-
resse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à 

OSC, conforme condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

 

1.2. O procedimento de seleção será regido pela Lei Federal nº 13.019, de 31 
de Julho de 2014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de Dezembro de 

2015 e pelos demais normativos aplicáveis e condições previstas neste Edital. 

 
1.3.  Será selecionada uma única proposta por categoria, observada a ordem 

de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do Termo 

de Fomento. 

 

1.4. Serão contemplados os projetos apresentados pelas entidades que, inde-

pendentemente do valor captado no ano anterior, desenvolvam projetos 
voltados ao esporte e lazer no Município de Primavera do Leste, com os 

valores descritos em cada modalidade de evento; 

1.5. Cada entidade poderá se inscrever em apenas 01 [um] projeto neste edital. 

 

2.  Objeto: 

 

2.1.  Formalização de Parceria: 

Através de Termo de Fomento, com Organizações da Sociedade Civil (OSC) 

para execução de atividades em regime de mútua cooperação com a adminis-
tração pública, no exercício de 2018, para os projetos que apresentarem o 

Plano de Trabalho que melhor se adequar aos objetos ilustrados no quadro a 

baixo: 
 

 

Tabela 1 

 

Item 

Qtde Área desporto 

Descrição do Obje-

to 

Valor 

Máximo 

 

 

01 
01 

Esportes de areia - 
praia  

Realização de evento 

esportivo nas moda-

lidades de praia – 
Futebol de areia, 

Beach Tênis e Vôlei 

de Praia. 

R$ 
12.500,00 

 

02 
01 

Esportes Técnicos 

combinatórios. 

Realização de evento 

esportivo na modali-

dade Ginástica 
Rítmica. 

R$ 

7.500,00 

 

 

03 
01 

Esportes de com-
bate ou luta 

Realização de evento 

esportivo, artes 

marciais, compreen-
dendo as modalida-

des: Capoeira, Judô, 

Jiu-jítsu e Karatê. 

R$ 
10.000,00 

 

 

04 01 
Esportes automo-

bilísticos 

Realização de evento 

esportivo na modali-

dade esporte radical, 
modalidade automo-

bilismo. 

R$ 

20.000,00 

05 

 
01 Esportes radicais 

Realização de evento 

esportes radicais nas 
modalidades ciclis-

mo mountain bike e 
speed. 

R$ 

10.000,00 

 

 

06 
01 

Esportes coletivos 

de campo 

Realização de evento 

esportivo na modali-

dade Rúgbi, mascu-

lino e feminino. 

R$ 

7.500,00 

 

 
07 

01 
Esportes de rede, 

quadra dividida. 

Realização de evento 

esportivo na modali-
dade Tênis, compre-

endendo categorias 

de base, aberto e 
máster, nos naipes 

masculino e femini-

no. 

R$ 

7.500,00 

 
 

08 

01 

Esportes de qua-

dra para categorias 

de base 

Realização de evento 
esportivo de média 

duração, no formato 

Copa, na modalidade 
futsal para categorias 

de base, nos naipes 

masculino e femini-
no. 

R$ 
12.500,00 

 

 
09 

01 
Esportes de qua-

dra aberto 

Realização de evento 

esportivo de média 
duração, no formato 

Copa, na modalidade 

futsal feminino 
aberto e masculino 

aberto. 

R$ 
12.500,00 

3. PÚBLICO-ALVO: 

Associações esportivas, entidades esportivas, atletas amadores e profis-

sionais, crianças, jovens, adultos e idosos de Primavera do Leste, prati-

cantes de modalidades coletivas, das mais diversas áreas e segmentos de 
atuação, tais como esportes radicais, esportes de quadra, esporte de 

rendimento, esportes de quadra, esportes de areia, desporto estético 

combinatório, desporto para campo. 

 
4. OBJETIVOS: 

Primavera do Leste é uma cidade em expansão e com uma estrutura 

frágil na área esportiva e de lazer, que não acompanharam o crescimento 
da cidade, por isso torna-se importante firmar parcerias com outras 

entidades para a execução de projetos voltados para esta área. 

 
 

http://www.primaveradoleste.mt.gov.br/
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Atingindo regiões periféricas onde o acesso aos bens de consumo público 

não são facilmente encontrados, as ações agregam momentos de lazer e 
esporte as crianças, jovens, adultos e idosos, propiciando saúde e entrete-

nimento aos mesmos, além de ser uma ferramenta de transformação social 

e de combate à vulnerabilidade social. 
Democratizar e diversificar o acesso à prática e a cultura do esporte de 

forma a promover o desenvolvimento integral da população primaverense, 

como fator de formação da cidadania e melhora da qualidade de vida, 
promoção da saúde, lazer, cidadania, fomento ao turismo esportivo, diver-

sificação das modalidades e estimulo a produção de bens e consumo 

relacionados ao esporte. 
Através do esporte e do lazer desenvolver a cidadania e a autoestima dos 

participantes. 

Suprir a carência do município em relação a atividades de lazer e espor-
te. 

Oportunizar experiências esportivas como forma de educação e valores 

para a vida;  
Estimular a integração dos beneficiados em um grupo, visando à apro-

ximação da modalidade esportiva com toda a população. 

Reduzir o risco social e desenvolver as competências sociais, educacio-

nais, esportivas e motoras dos beneficiários.  

Oferecer as crianças e adolescentes do município atividades adequadas 

para a prática de atividades esportivas e integração social.  
 

5.  PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO  
 
5.1. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil 

(OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas 
“4.1.1.”, “4.1.2.” ou “4.1.3.”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015): 

 
5.1.1. Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que 

não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, exceden-
tes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 

o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecu-
ção do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da consti-

tuição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

 
5.1.2. As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de 

novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou 

vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de 
combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 

fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de 

agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para 
execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho 

social; 

 

5.1.3. As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a proje-

tos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

exclusivamente religiosos.  
 

5.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exi-

gências: 
 

5.2.1. Não ter nenhuma irregularidade fiscal e de prestação de contas, caso 

o proponente tenha celebrado qualquer termo de parceria anteriormente 

com o poder público municipal; 

 

5.2.2. Declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de 
Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições 

previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela 

veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 
durante o processo de seleção. 

 

5.3.  Não é permitida a atuação em rede. 
 

6.REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

TERMO DE COLABORAÇÃO 
 

6.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos 

seguintes requisitos: 
 

6.1.1 Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de 

atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como 
compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, 

inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão  

dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 

cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014). 
 

6.1.2 Ser regida por normas de organização interna que prevejam 

expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 
patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza 

que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social 

seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso 
III, Lei nº 13.019, de 2014) Estão dispensadas desta exigência as 

organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei 

nº 13.019, de 2014). 
 

6.1.3. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, 

expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, 

inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014). 

 
6.1.4. Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no 

mínimo 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por 

meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, 

inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
6.1.6. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto 

da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a 

ser comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho e na 
forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 33, 

caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, 
inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 

6.1.7. Possuir condições materiais para o desenvolvimento do objeto da 
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. Não será necessária a 

demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de 

bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço 
físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, 

alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso X e §1º, 

do Decreto nº 8.726, de 2016). 
 

6.1.8. Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do 

objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser 
comprovada na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 

2016. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, 

sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e 
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico 

para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea 

“c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III e §1º, do 
Decreto nº 8.726, de 2016). 

 

6.1.9. Apresentar certidões de regularidade fiscal: 
 

6.1.9.1. Ato constitutivo, Estatuto Social em vigor, registrado em cartório; 

 
6.1.9.2. Ata da eleição de sua atual diretoria; 

 

6.1.9.3. Cédula de Identidade e CPF do representante legal da entidade; 
 

6.1.9.4. Prova de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídi-

cas; 

 

6.1.9.5. Prova de regularidade fiscal – Tributos Federais; 

 
6.1.9.6. Prova de regularidade fiscal – Tributos Estaduais; 

 

6.1.9.7. Prova de regularidade fiscal – Tributos Municipais; 
 

6.1.9.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, através do Certificado de Regularidade de Situação – CRS; 
 

6.1.9.9. Certidão negativa de falência e concordata, expedida, no máximo, 

até 60 (sessenta) dias antes da apresentação da proposta; 
 

6.1.9.10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista; 

 
6.1.9.11. Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do último exer-

cício, vedada à substituição por Balancetes ou Balanço provisórios. 

 
6.1.10. Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC 

se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 

13.019, de 2014); e 
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6.1.11. Ser sediada no município de Primavera do Leste; 

 

6.2.  Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que: 
 

6.2.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 

autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei 
nº 13.019, de 2014); 

 

6.2.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

6.2.3. Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do 
Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 

pública federal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, 

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, 

sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados 

membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas 
públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e 

art. 27, caput, inciso I e §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

 
6.2.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 

5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que motivou a rejeição 

e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou 
revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver 

pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, 

inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014); 
 

6.2.5. Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com 

suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei 

nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei 
nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

6.2.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da 

Lei nº 13.019, de 2014);  

 

6.2.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias 
tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 

8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada 
para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto 

durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de 

improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III 
do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, 

da Lei nº 13.019, de 2014). 

 

7. Da comissão de Seleção e Julgamento  

 

7.1. O Conselho Municipal de Esporte através de seus membros analisará os 
documentos propostos pelas organizações da sociedade civil e apreciará 

todos os Planos de Trabalho e documentos apresentados, se necessário, 

solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo 
prazo para que as organizações se manifestem por escrito quando solicitado, 

a fim de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atenderam os 

requisitos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014. 
 

7.2Também será solicitado emissão de parecer jurídico do órgão de assesso-

ria ou consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade 
de celebração da parceria, com observância das normas da Lei 13.204/2015 

e da legislação específica. 

 

7.3 O Conselho Municipal de Esporte através de seus membros analisará os 

documentos propostos pelas organizações da sociedade civil e apreciará 

todos os Planos de Trabalho e documentos apresentados, se necessário, 
solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo 

prazo para que as organizações se manifestem por escrito quando solicitado, 

a fim de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atenderam os 
requisitos previstos na Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

7.4 Também será solicitado emissão de parecer jurídico do órgão de assesso-
ria ou consultoria jurídica da administração pública acerca da possibilidade 

de celebração da parceria, com observância das normas da Lei 13.204/2015 

e da legislação específica. 

 

8. DA FASE DE SELEÇÃO 

 

8.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 
 

Tabela 2 

 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Publicação do Edital de Chamamento 

Público. 

10/08/2018  

2 Envio das propostas pelas OSCs. 10/08/2018 a 

10/09/2018  

3 Etapa competitiva de avaliação das 
propostas pela Comissão de Seleção. 

10/09/2018  

4 Divulgação do resultado preliminar. 11/09/2018 

5 Interposição de recursos contra o 

resultado preliminar.  

12/09/2018 a 

14/09/2018 

6 Análise dos recursos pela Comissão 

de Seleção. 

14/09/2018 a 

15/09/2018  

7 Homologação e publicação do resul-

tado definitivo da fase de seleção, 
com divulgação das decisões recur-

sais proferidas (se houver).  

15/09/2018 

 

 
8.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos 

para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não 

ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 
13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propos-

tas, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem classifica-

da/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.   
 

8.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.  
 
8.3.1. O presente Edital será divulgado no Diário Oficial do município e em 

página do sítio eletrônico oficial do(a) Prefeitura Municipal de Primavera do 

Leste na internet por meio da página eletrônica primaveradoleste.mt.gov.br, 
com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas, 

contado da data de publicação do Edital. 

 
8.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs. 

 

8.4.1. As propostas deverão ser encaminhadas em envelope fechado e com 
identificação da instituição proponente e meios de contato pelas OSCs até o 

dia 10/09/2018 das 12h00min às 17:59h00min, com a inscrição “Proposta – 

Edital de Chamamento Público nº 012/2018 e entregues pessoalmente no 
setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Primavera do Leste, destinado 

ao setor de convênios, Rua Maringá, 444, bairro Centro, CEP 78850-000, 

Primavera do Leste/MT – Fone (66) 3498-3333 não sendo permitido o rece-
bimento dos Documentos de Habilitação e das Propostas fora do prazo 

estabelecido neste Edital. 

 
8.4.2. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas 

deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 
8.4.2.1. A descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade 

ou o projeto proposto;  

 

8.4.2.2. As ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indica-

dores que aferirão o cumprimento das metas; 

 
8.4.2.3. Os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das 

metas; 

 
8.4.2.4. O valor global. 

 

8.4.3. A proposta, em via única e impressa, deverá ter todas as folhas rubri-
cadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representan-

te legal da OSC proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão 

digital (CD ou pen drive) da proposta. 
 

8.4.4. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra 

será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que 
não forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública 

municipal. 
8.4.5. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a 

apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a 

última proposta enviada para análise. 
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(C) Descrição 

da realidade 

objeto da parce-

ria e do nexo 

entre essa reali-

dade e a ativi-

dade ou projeto 

proposto 

- Grau pleno da descrição (1,0) 

- Grau satisfatório da descrição (0,5) 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” 

neste critério implica eliminação da 

proposta, por força do art. 16, §2º, 

inciso I, do Decreto nº 8.726, de 2016. 

1,0 

(D) Adequa-

ção da pro-

posta ao va-

lor de refe-

rência cons-

tante do Edi-

tal, com 

menção ex-

pressa ao 

valor global 

da proposta 

- O valor global proposto é, pelo me-

nos, 10% (dez por cento) mais baixo 

do que o valor de referência (1,0); 

- O valor global proposto é igual ou até 

10% (dez por cento), exclusive, mais 

baixo do que o valor de referência 

(0,5); 

- O valor global proposto é superior ao 

valor de referência (0,0). 

1,0 

(E) Descri-

ção detalha-

da da capa-

cidade técni-

co-

operacional 

da instituição 

proponente, 

na gestão de 

atividades ou 

projetos rela-

cionados ao 

objeto da 

parceria ou 

de natureza 

semelhante 

- Grau pleno de capacidade de descri-

ção detalhada (2,0). 

- Grau satisfatório de descrição deta-

lhada (1,0). 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de descrição 

detalhada (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” 

neste critério implica eliminação da 

proposta, por falta de capacidade técni-

ca e operacional da OSC (art. 33, 

caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 

13.019, de 2014). 

2,0 

(F) Currículo 

dos profis-

sionais en-

volvidos na 

proposta 

- Currículo dos profissionais satisfató-

rio (1,0). 

- O não atendimento do currículo dos 

profissionais (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” 

neste critério implica eliminação da 

proposta, por falta de capacidade técni-

ca e operacional da OSC (art. 33, 

caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 

13.019, de 2014). 

1,0 

 

8.4.6. Não serão aceitas propostas enviadas por correios ou por qualquer 

outro meio que não seja a entrega presencial na Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste como consta endereço no inciso no item 7.4.1. 

 

8.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comis-

são de Seleção.  
 

8.5.1.  Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de 
Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A 

análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de 

Seleção, que terá total independência técnica para exercer seu julgamento. 

 

8.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para 

conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar 
do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devida-

mente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.   

 

8.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de 

julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo 

V – Referências para Colaboração. 

 

8.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos 

critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir: 
 

Tabela 3 

Critérios de 

Julgamento 

Metodologia de Pontuação Pontuação 

Máxima por 

Item 

(A) Informa-

ções sobre 

ações a se-

rem executa-

das, metas a 

serem atingi-

das, indica-

dores que 

aferirão o 

cumprimento 

das metas e 

prazos para a 

execução das 

ações e para 

o cumpri-

mento das 

metas 

- Grau pleno de atendimento (2,0 

pontos) 

- Grau satisfatório de atendimento (1,0 

pontos) 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” 

neste critério implica eliminação da 

proposta, por força do art. 16, §2º, 

incisos II e III, do Decreto nº 8.726, de 

2016. 

2,0 

(B) Análise 

de ações e 

atividades 

realizadas e 

desenvolvi-

das no muni-

cípio pela 

OSC no que 

tange ao ob-

jeto propos-

to; 

- Grau pleno de atividades/ações exe-

cutadas (2,0 pontos) 

- Grau satisfatório de atividades/ações 

executadas (1,0pontos); 

- O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” 

neste critério implica eliminação da 

proposta, por força do art. 16, §2º, 

incisos II e III, do Decreto nº 8.726, de 

2016. 

2,0 
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8.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar.  

Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do proces-

so de seleção, sendo  requisitos para a interposição do recurso administra-
tivo:  

 

A)Formalização mediante requerimento escrito e protocolado, no qual o 
recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo 

juntar os documentos que julgar conveniente; 

B) Interposição do recurso perante a autoridade que seja competente para 
apreciá-lo;  

C) Apresentar legitimidade para a interposição do recurso;  

D) Correto endereçamento do recurso; 
E) Protocolização no prazo legalmente estabelecido, dez dias contados a 

partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida. 
 

8.7.1. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes 

que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar 
recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da 

publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão 

(art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999). Não será conhecido recurso interposto 

fora do prazo.  

 

8.7.2. O recurso deverá ser protocolado no setor as Comissões e direciona-
dos a Gerência de Convênios, situada na Rua Maringá, 444, bairro Centro, 

CEP 78850-000, Primavera do Leste/MT – Fone (66) 3498-3333. 

 
8.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
8.7.4. Interposto recurso, a administração pública dará ciência, preferenci-

almente por meio do Diário Oficial do Município de Primavera do Leste, 

para que os interessados apresentem suas contrarrazões no prazo de 03 
(tres) dias corridos, contado da data da ciência.    

 

8.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 

 

8.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. 

 

8.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do fim do prazo 

para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, enca-
minhar o recurso ao Presidente da Comissão de Seleção, com as informa-

ções necessárias à decisão final. 

 
8.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser profe-

rida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do recebimen-

to do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo 
consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 

pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 

integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão. 

 

8.8.4.Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no 
âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do processo de 

seleção. 

 
8.8.5.O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da 

fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se 

houver). Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem 
interposição de recurso, o órgão ou a entidade pública municipal deverá 

homologar e divulgar no Diário Oficial e no seu sítio eletrônico oficial, as 
decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de 

seleção (art. 19 do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 
8.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parce-

ria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014).    

 
8.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única 

entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas 

as exigências deste Edital, a Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 
poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para 

iniciar o processo de celebração. 

 

9. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 

(G) Estraté-

gia de ação e 

metodologia 
detalhada da 

execução do 

objeto do 
projeto 

- Grau pleno de capacidade de descri-

ção da metodologia (0,5). 
- Grau pleno de capacidade de descri-

ção da estratégia de ação (0,5). 

- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório da descrição da estratégia 

de ação e metodologia (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota “zero” 
neste critério implica eliminação da 

proposta, por falta de capacidade técni-

ca e operacional da OSC (art. 33, 
caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 

13.019, de 2014). 

1,0 

PONTUAÇÃO MÁXIMA GLOBAL 10,0 

 
8.5.5.  A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação 

ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a eliminação da proposta, 

podendo ensejar, ainda, a eliminação da proposta, a aplicação de sanção 

administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às 
autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de even-

tual crime. 

 
8.5.6.  O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências 

relativas ao critério de julgamento (E), informando as atividades ou projetos 

desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiá-
rios, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. 

A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da 

fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das 
experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior. 

 

8.5.7.  Serão eliminadas aquelas propostas: 
 

8.5.7.1. Cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos; 

 
8.5.7.2. Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C), 

(E), (F) ou (G); ou ainda que não contenham, no mínimo, as seguintes 

informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a 

serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os 
prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e o valor 

global proposto (art. 16, §2º, incisos I a IV, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

 
8.5.7.3. Que estejam em desacordo com o Edital (art. 16, §2º, do Decreto nº 

8.726, de 2016);  

 
8.5.7.4. Com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado 

pela Comissão de Seleção à luz da estimativa realizada na forma do §8º do 

art. 9º do Decreto nº 8.726, de 2016, e de eventuais diligências complemen-
tares, que ateste a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusi-

ve à luz do orçamento disponível.   

 
8.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescen-

te, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 3, assim 

considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos mem-

bros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de julga-

mento. 

8.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será 
feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). 

Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na 

maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), 
(E), (D), (F), (G) e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será 

considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em 

último caso, a questão será decidida por sorteio.  
 

8.5.10. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a 

mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público, 
levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e 

os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 

13.019, de 2014).  
8.6.  Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração 

pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial 

do Município e em página do sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Primave-

ra do Leste na internet por meio da página eletrônica primaveradoleste.mt.gov.br, 

iniciando-se o prazo para recurso. 
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comprovar a compatibilidade de custos de determinados itens, a OSC 

poderá, se desejar, utilizar-se de ata de registro de preços vigente, consul-

tando e encaminhando atas disponíveis no Portal de Compras de Primave-
ra do Leste. 

 

9.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada, no 
mesmo prazo acima de 15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o 

cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos 

incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 
da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram 

nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados 

por meio da apresentação dos seguintes documentos: 
 

9.2.4.1. Ato constitutivo, Estatuto Social em vigor, registrado em cartório; 
 

9.2.4.2. Ata da eleição de sua atual diretoria; 

 
9.2.4.3. Cédula de Identidade e CPF do representante legal da entidade; 

 

9.2.4.4. Prova de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

 

9.2.4.5. Prova de regularidade fiscal – Tributos Federais; 
9.2.4.6. Prova de regularidade fiscal – Tributos Estaduais; 

9.2.4.7. Prova de regularidade fiscal – Tributos Municipais; 

9.2.4.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, através do Certificado de Regularidade de Situação – 

CRS; 

 
9.2.4.9. Certidão negativa de falência e concordata, expedida, no máximo, 

até 60 (sessenta) dias antes da apresentação da proposta; 

 
9.2.4.10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista; 

 

9.2.4.11. Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do último 
exercício, vedada à substituição por Balancetes ou Balanço provisórios. 

 

9.2.4.12. Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da 
parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de 

capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de 

outros: 
 

9.2.4.13. Instrumentos de parceria firmados com órgãos ou entidades da 

administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil; 

 

9.2.4.14. Currículo dos principais profissionais que integram o corpo de 
funcionários da OSC responsáveis pelo projeto de atividades; 

 

9.2.4.15. Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da 

parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 

instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos 
sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês 

de políticas públicas. 

 
9.2.4.16. Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o 

estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadas-
tro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III – 

Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Diri-

gentes da Entidade; 
 

9.2.4.17. Cópia de documento que comprove que a OSC funciona no 

endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de loca-
ção; 

 
9.2.4.18. Declaração do representante legal da OSC com informação de 

que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das veda-

ções previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar 
descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI – Declaração da 

Não Ocorrência de Impedimentos; 

 
9.2.4.19. Declaração do representante legal da OSC sobre a existência de 

instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previ-

são de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo II – 

Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;  

9.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do 

instrumento de parceria: 

 
Tabela 4 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do 

plano de trabalho e comprovação do atendimento dos 
requisitos para celebração da parceria e de que não incorre 

nos impedimentos (vedações) legais.  

2 Verificação do cumprimento dos requisitos para celebra-

ção da parceria e de que não incorre nos impedimentos 

(vedações) legais. Análise do plano de trabalho. 

3 Ajustes no plano de trabalho e regularização de documen-

tação, se necessário. 

4 Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colabo-

ração. 

5 Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário 
Oficial de Primavera do Leste. 

 

9.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do 

plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para 

celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (veda-

ções) legais.  

Para a celebração da parceria, a Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 
convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15 (quinze) dias corridos a 

partir da convocação, apresentar o seu plano de trabalho (art. 25 do Decreto 

nº 8.726, de 2016) e a documentação exigida para comprovação dos requisi-
tos para a celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 

legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 

do Decreto nº 8.726, de 2016). 
 

9.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o 

detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, 
com todos os pormenores exigidos pela legislação (em especial o art. 22 da 

Lei nº 13.019, de 2014, e o art. 25 do Decreto nº 8.726, de 2016), observa-

dos os Anexos IV – Modelo de Plano de Trabalho e V – Referências para 
Colaboração.    

 

9.2.2. O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elemen-
tos:  

 

9.2.2.1. A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstra-
do o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

 

9.2.2.2. A forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que 
demandarão atuação em rede; 

 

9.2.2.3. A descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
  

9.2.2.4. A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem 

utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

 

9.2.2.5. A previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas 

na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a 
discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do 

objeto; 

 
9.2.2.6. Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso;  

 

9.2.2.7. As ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o 
caso. 

 

9.2.3. A previsão de receitas e despesas deverá incluir os elementos indicati-
vos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os 

preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, 

para cada  item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de asso-
ciações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços 

vigentes ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público. 
No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no 

mínimo, 03 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrôni-

cos, desde que identifique a data da cotação e o fornecedor específico. Para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art2i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art33i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art34ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art39
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9.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de Fo-

mento. 

 

9.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das 

providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do 

plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou entidade 
pública municipal, da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de 

prévia dotação orçamentária para execução da parceria.  

 

9.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da 

parceria (art. 25, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 
9.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 

1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC 
fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudi-

car a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos 

requisitos e exigências previstos para celebração.  

 

9.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no 

quadro de dirigentes, quando houver (art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 

2016). 

 

9.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de Fomento no Diário 

Oficial de Primavera do Leste. O termo de fomento somente produzirá 

efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de 

publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 
 

10. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO 

PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 

 

10.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relati-

vas ao presente Edital são assim provenientes:  
 

 

Orgão  06 Secretaria de Educação e 

Esporte 

Und. Orçamentá-

ria 

06.00.3 Coordenadoria de esportes 

Unidade executora 06.003 Coordenadoria de esportes 

Funcional pro-

gramática 

27.812.0017-

2.116 
Convênios com entidades 

públicas e privadas para 

desenvolvimento de ações 

Ficha  373 Subvenções Sociais 

Despesa/fonte  3.3.50.43.00- 999 Subvenções Sociais 

 

10.2. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à 
cobertura de cada parcela da despesa, a ser transferida pela administração 

pública municipal nos exercícios subsequentes, será realizada mediante 
registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de aposti-

lamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver 

consignada (art. 24, parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do 
Decreto nº 8.726, de 2016). 

 

10.5.  As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desem-
bolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado o 

disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 33 e 34 do Decre-

to nº 8.726, de 2016. 
 

10.6. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em 

geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o ins-
trumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos 

incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e 

nos arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. É recomendável a leitura 
integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, 

futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para 

evitar as sanções cabíveis. 
 

10.7.  Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfa-

ção de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e 
aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014): 

 

9.2.4.20. Declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do 

Decreto nº 8.726, de 2016, conforme Anexo III – Declaração do Art. 27 do 

Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade;  
 

9.2.4.21. Declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber, 

conforme Anexo VIII – Declaração de Contrapartida. 
 

9.2.5. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de 

negativas, no caso das certidões previstas nos incisos 8 e 10 logo acima. 
 

9.2.6. A critério da OSC, os documentos previstos nos incisos IV e V logo 

acima poderão ser substituídos pelo extrato emitido pelo Serviço Auxiliar de 
Informações para Transferências Voluntárias - Cauc, quando disponibiliza-

dos pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (art. 26, 
§3º, do Decreto nº 8.726, de 2016).  

 

9.2.7. As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas 
nos incisos I8 e 10 logo acima que estiverem vencidas no momento da 

análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente (art. 26, §4º, do 

Decreto nº 8.726, de 2016).  

 

9.2.8.O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento 

dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados na Secretaria de 
Cultura, Turismo, Lazer e Juventude, destinado ao setor de Gerência de 

Convênios, situada na Rua Maringá, 444, bairro Centro, CEP 78850-000, 

Primavera do Leste/MT – Fone (66) 3498-3333. 
 

9.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebra-

ção da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) 

legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, 

a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC sele-

cionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos 
impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa 

anterior. Esta Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho. 

 
9.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a 

celebração de parcerias, a Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 

deverá consultar o setor de licitações e contratos administrativos, bem como 
a assessoria jurídica para verificação de inadimplência junto ao poder públi-

co órgão municipal   

 
9.3.2. A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste examinará o plano de 

trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC 

imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.   

 

9.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com 

as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observa-
dos os termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos (art. 

25, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). Para tanto, a Prefeitura Municipal de 

Primavera do Leste poderá solicitar a realização de ajustes no plano de 
trabalho, nos termos do §3º do art. 25 do mesmo Decreto.  

 

9.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de 
a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de 

celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela 

imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a 
celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

 

9.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, 
caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na 

forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à 

verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento 
poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

9.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documen-

tação, se necessário. 

 

9.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados 
ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do 

fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corri-

dos, sob pena de não celebração da parceria (art. 28 do Decreto nº 8.726, de 
2016).  

 

9.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho 
enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes 

e a OSC deverá fazê-lo em até 15(quinze) dias corridos, contados da data de 

recebimento da solicitação apresentada (art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto nº 
8.726, de 2016). 
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12.3.  A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste resolverá os casos 
omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as 

disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

12.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interes-
se público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que 

isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

12.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do 

Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou 

a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação 
da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis 

e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apura-

ção do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da 
falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá 

dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação 

das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014.  

12.6.  A administração pública não cobrará das entidades concorrentes 

taxa para participar deste Chamamento Público.   

12.7.  Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quais-
quer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público 

serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo 

nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração 
pública. 

12.8. O presente Edital terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data 

da homologação do resultado definitivo. 

12.9. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

12.9.1 Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância; 

12.9.2. Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

12.9.3. Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e 

Relação dos Dirigentes da Entidade; 

12.9.4. Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho; 

12.9.5. Anexo V – Referências para Colaboração; 

12.9.6. Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 

12.9.7. Anexo VII – Minuta do Termo de Colaboração;  

 

LEONARDO TADEU BORTOLIN 

Prefeito 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

(MODELO) 

ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – 

OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Cha-
mamento Público nº 012/2018 e em seus anexos, bem como que se responsa-

biliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados durante o processo de seleção. 

 

Primavera do Leste/MT, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 

10.7.1. Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de traba-
lho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, 

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições 

sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo 
terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos 

sociais e trabalhistas; 

10.7.2. Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos 
casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija; 

10.7.3. Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a 

proporção em relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria 
jurídica, contador, água, energia, dentre outros);  

10.7.4. Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 

consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que 
necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, no qual o 

bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e a OSC deverá formali-

zar promessa de transferência da propriedade à administração pública, assim 
como a definição clara de titularidade dos bens e os respectivos destinos a 

serem dados aos bens adquiridos, de acordo com o art. 35, §5º, art. 36, art. 

42 da Lei nº 13.019/2014. 

10.8. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à 

parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 

em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração 
pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
da União. 

10.9. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos 
transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião 

da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 
52 da Lei nº 13.019, de 2014.  

10.10. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibi-

lidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que 
caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de 

propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de 

parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo 
ao repasse financeiro.   

11. CONTRAPARTIDA 

11.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada de 
acordo com o art. 35, §1º, da Lei nº 13.019/2014, que determina que quando 

o valor global for igual ou inferior a 600 mil reais, não poderá ser exigida 

contrapartida em bens ou serviços e que em chamamento público para termo 
de colaboração não se deve exigir contrapartida financeira.  

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio oficial do(a) 
Prefeitura Municipal de Primavera do Leste na internet por meio da página 

eletrônica primaveradoleste.mt.gov.br, com prazo de 30 (trinta) dias para a 

apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 

12.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência 

mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio das propostas por petição 

dirigida ou protocolada no endereço informado no subitem 7.4.1 deste 
Edital. A resposta às impugnações caberá a Comissão de Seleção. 

12.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpreta-

ção deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antece-
dência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta, 

exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: convenios@pva.mt.gov.br. 

Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção. 

12.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimen-

tos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público 
e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

12.2.3. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos 

pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se 

deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente 
quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da 

isonomia. 

 

 

mailto:convenios@pva.mt.gov.br
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RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA 

ENTIDADE 

 

 

Nome do dirigente 

e 

cargo que ocupa na 

OSC 

 

 

Carteira de identidade, 

órgão expedidor e CPF 

 

Endereço residenci-

al, 

telefone e e-mail 

   

   

   

   

   

   

 

 Não contratará com recursos da parceria, para prestação 
de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 

cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da admi-

nistração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 

hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 
 Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos 

repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 

órgão ou entidade da administração pública federal; (b) servidor ou em-
pregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou fun-

ção de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal 

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colate-

ral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais 

condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou 
contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine 

pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, 

direitos e valores.  

 

Primavera do Leste/MT, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

(MODELO) 

ANEXO IV 

PLANO DE TRABALHO 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

I. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE 

(CONVENENTE/EXECUTOR) 

1. Nome do proponente:  

2. CNPJ:  

3. Endereço completo: 
4. Município:  

5. CEP:  

6. DDD/Telefone:  
7. Fax:  

8. E-mail:  

 

(MODELO) 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERI-

AIS 

 

 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea 

“c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 
8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – 

OSC]: 

 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 
 Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as 

condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos 

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.  

OU 

 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar 

ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 

 

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações 

acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimi-

da da versão final da declaração. 

 

Primavera do Leste/MT, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 

(MODELO) 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, 

E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organi-

zação da sociedade civil – OSC], nos termos dosarts. 26, caput, inciso VII, e 

27do Decreto nº 8.726, de 2016, que: 

 Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) 

membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade 

da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas men-

cionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica às 

entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autorida-

des ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela 

OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria 

simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da 

Lei nº 13.019, de 2014); 
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ESTRATÉGIAS DE AÇÃO E METODOLOGIA 

 

ESTRATÉGIA DE AÇÃO 

Data Ação Local Informações 

    

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES/AÇÃO 

ETAPA/ATIVIDADE 

2017 DEAD LINE 

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT Início Término 

PRÉ-PRODUÇÃO 

           

                   

           

           

PRODUÇÃO 

                   

                   

                   

           

PÓS-PRODUÇÃO 

                   

                   

                   

 

        

  

 

ETAPA/ATIVIDADE 

2017 - 2018 DEAD LINE 

NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN Início Término 

PRÉ-PRODUÇÃO 

           

                   

           

           

 

II. IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

PROPONENTE 

9. Nome do Dirigente: 

10. CPF nº:  
11.  Nº RG/Data/Órgão Expedidor:  

12. Cargo:  

13. Endereço residencial completo:  
14. Município:  

15. CEP:  

16. DDD/Telefone:  
17. E-mail:  

 

DADOS DO PROJETO 

TÍTULO DA PROPOSTA 

XXXXXXXX 

 

APRESENTAÇÃO 

XXXXXXXX 

 

OBJETIVOS 

GERAL:  

ESPECÍFICO: 

 

JUSTIFICATIVA 

XXXXXXXX 

 

METAS 

XXXXXXXX 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

XXXXXXXX 

 

18. PÚBLICO-ALVO 

XXXXXXXX 

 

 

 

EQUIPE TÉCNICA 

 

FUNÇÃO QUANT NOME 
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CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 

Ano: 2017 - 2018 

 

Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev 

- - - - - - - - - - - - 

 

ANEXO V 

REFERÊNCIAS PARA COLABORAÇÃO 

Dos valores 

 O termo de colaboração é no valor de R$ 500,00 (Quinhentos 

reais) mensais por idoso acomodado, pelo período em que 
permanecer na instituição. 

Recebimento a partir da segunda parcela só serão realizados 

após prestação de contas e aprovação da parcela anterior de a-
cordo com a lei 13.019 de 2014.  

A instituição deverá suprir as seguintes necessidades/exigências mínimas 

de acomodação, moradia, alimentação, higienização, vestuário, cuidados e 

atenção básica a saúde. 

Primavera do Leste/MT, ____ de ______________ de 20___. 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 (MODELO) 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do 
Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da socie-

dade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das veda-

ções previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada 
entidade: 

Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a fun-

cionar no território nacional; 
Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

celebrada; 

Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera 

governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-

se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como paren-
tes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observa-

ção: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria 

natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá 
ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a 

mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como 

dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 
Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 

cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, 

alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 
Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 

esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, 
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou 

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo; 
Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribu-

nal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 
Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham 

sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo 

em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou conside-

rada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabele-

cidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

Primavera do Leste/MT, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

PRODUÇÃO 

                   

                   

                   

           

PÓS-PRODUÇÃO 

                   

                   

                   

 

        

  

 

 

ORÇAMENTO 

(Aqui deverão ser detalhadas todas as despesas necessárias para que o 

projeto seja realizado); 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. OCORRÊNCIA VLOR. UNIT. VLOR. TOTAL 

PRÉ-PRODUÇÃO: 

      

      

SUB-TOTAL R$  

 PRODUÇÃO: 

      

      

SUB-TOTAL R$ 

 DIVULGAÇÃO/COMERCIALIZAÇÃO: 

      

      

SUB-TOTAL R$  

 ADMINISTRAÇÃO/ACOMPANHAMENTO: 

      

      

SUB-TOTAL R$   

IMPOSTOS/RECOLHIMENTO/SEGUROS R$ 0,00 

SUB-TOTAL R$ 

 TOTAL R$  
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apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da 

Lei nº 13.019, de 2014, e art. 61, §1º do Decreto nº 8.726, de 2016; 

  

8. Prorrogar de “ofício” a vigência do Termo de Fomento, antes do seu 
término, quando der causa à atraso na liberação dos recursos, limitada a 

prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, 

parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014;  
 

9. Publicar, no Diário Oficial da União, extrato do Termo de Fomento;e  

 
10. Analisar a prestação de contas relativa a este Termo de Fomento, 

emitindo parecer conclusivo sobre sua aprovação ou não, na forma propos-

ta no art. 63 do Decreto n° 8.726, de 27 de Abril de 2016.  

 

II - DA ENTIDADE:  

 
1.Executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Traba-

lho aprovado pela Conselho Municipal de Esporte Lazer, adotando 

todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Fomento, 
observado o disposto na Lei n. 13.019, de 2014, e no Decreto nº 8.726, de 

2016;  

 
2.Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente 

no objeto do presente Termo de Fomento;  

 
3.Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto 

pactuado no Termo de Fomento, inclusive os serviços eventualmente 
contratados, observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos 

no Plano de Trabalho;  

 
4.Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir 

toda documentação jurídica e institucional necessária à celebração deste 

Termo de Fomento, de acordo com os normativos do programa;  
 

5.Não utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo inciso X 

do art. 167 da Constituição e pelo art. 45 da Lei n. 13.019, de 2014;  
 

6.A presentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabele-

cido nos art. 63 a 72 da Lei nº 13.019/2014 e art. 55 do Decreto nº 8.726, 

de 2016;  

 

7. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da 
execução dos produtos e serviços contratados, em conformidade com as 

normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 

determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do 
benefício pelo público alvo, quando detectados pela Prefeitura ou pelos 

órgãos de controle;  

 
8.Submeter previamente a Prefeitura  qualquer proposta de alteração do 

Plano de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, obser-

vadas as vedações relativas à execução das despesas;  
 

9. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de 

Fomento em conta específica, aberta em instituição financeira oficial, 
federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação no 

mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, 

aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, 
no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste 

instrumento relativas à execução das despesas;  

 
10.Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 

recursos financeiros fixados neste instrumento, indicados na cláusula 

atinente ao valor e à dotação orçamentária;  
 

11.Garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 

adequadas ao bom desempenho das atividades;  
 

12.Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os 

dispêndios relativos a este Termo de Fomento, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019, de 

2014;  

 
13.Facilitar a supervisão e a fiscalização da Prefeitura, permitindo-lhe 

efetuar acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as 

informações e os documentos relacionados com a execução do objeto 
deste Termo de Fomento, especialmente no que se refere ao exame da 

documentação relativa aos contratos celebrados;  

Primavera do Leste/MT, ____ de ______________ de 20___. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

(MODELO) 

ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO 

TERMO DE FOMENTO Nº 001/2018 

 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRI-

MAVERA DO LESTE E A ENTIDADE E ASSOCIAÇÃO INSTITUIÇÃO 

XXXX 
 

A Prefeitura municipal de Primavera do Leste, inscrita no CNPJ sob o 

nº01.974.088/0001-05, com sede na Rua Maringá, n.° 444, Centro, Primave-
ra do Leste - MT, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefei-

to, Sr. Leonardo Tadeu Bortolin,  brasileiro, solteiro, portador da Cédula 

de Identidade nº RG 21532680 e CPF n° 332.053.048-88, residente e domi-
ciliado na Rua Santo Amaro, n° 1150 bairro Jardim Riva,  nesta cidade, 

doravante denominado MUNICÍPIO, Juntamente com o Conselho Municipal 

de Esporte e Lazer, resolvem celebrar o presente Termo de Fomento com a  
Instituição Centro xxxxx , inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxx com sede na  

xxxxx Régia, n ° xxxxxxx, cidade de Primavera do Leste, CEP 78850-000 – 

Mato Grosso - MT, neste ato representado pelo seu Presidente, xxxxxxx, e 
inscrito no CPF sob n°xxxxx, doravante denominada  ENTIDADE,  sob o 

nº xxx/2018, regendo-se pelo disposto nas leis 13.019/2014 de 31 de Julho 
de 2014, 13.204/2015  no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016 e altera-

ções posteriores, e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

 
O presente Termo de Fomento, decorrente do Edital de Chamamento 

Público nº 005/2017/CMDCA tem por objeto a execução do projeto xxxxxx 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCU-

MENTAIS  

 
Integram este instrumento, independentemente de transcrição, o Plano de 

Trabalho aprovado, bem como toda documentação técnica que deles resul-

tem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS  
São obrigações dos Partícipes:  
 

I - Prefeitura: 

 

1. Realizar os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, 

execução, acompanhamento, fiscalização, prestação de contas e, se for o 

caso, informações acerca de tomada de contas especial;  
2.Transferir à ENTIDADE os recursos financeiros previstos para a execu-

ção deste Termo de Fomento, de acordo com o estabelecido no Cronograma 

de desembolso do Plano de Trabalho;  
3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar, sistematicamente, a execução do objeto 

deste Termo de Fomento, comunicando à ENTIDADE quaisquer irregulari-

dades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de 
ordem técnica ou legal, bem como suspender a liberação de recursos, fixan-

do o prazo estabelecido na legislação pertinente para saneamento ou apre-

sentação de informações e esclarecimentos;  
4. Analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de 

Fomento e do seu Plano de Trabalho, nos termos do art. 43 do Decreto nº 

8.726, de 2016.  
5. Analisar os relatórios de execução do objeto e relatórios de execução 

financeira, nas hipóteses previstas no art. 60, § 3º do Decreto nº 8.726, de 

2016;  
6. Instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos 

artigos 49 e 50 do Decreto nº 8.726, de 2016;  

7. Reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade 
na aplicação de parcela anteriormente recebida ou quando a ENTIDADE 

deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras aponta-

das pelo Prefeitura  ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comuni-

cando o fato e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou  

§1º do Decreto nº 8.726, de 2016; 

  
8. Prorrogar de “ofício” a vigência do Termo de Fomento, antes do seu 

término, quando der causa à atraso na liberação dos recursos, limitada a 

prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, 
parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014;  
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Subcláusula Segunda: Os recursos transferidos serão utilizados exclusi-

vamente para o pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho, 

vedada a sua aplicação em finalidade diversa.  

Subcláusula Terceira: A Prefeitura Municipal de Primavera do leste irá 
garantir o auxilio por meio de empréstimo de materiais que a ela pertença 

e que esteja disponível na datada da realização do objeto do termo de 

fomento. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS  

O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos 
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  
Subcláusula Primeira. É vedado à ENTIDADE:  

 

I.utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade 
diversa da estabelecida no Plano de Trabalho;  

 

II.pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de 
quadro de pessoal de órgão ou entidade publica da administração direta ou 

indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas 

hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias; e  

 

III.efetuar pagamento em data posterior à vigência deste Termo de Fomen-
to, salvo se expressamente autorizado pela autoridade competente da 

administração Publica e desde que o fato gerador da despesa tenha ocorri-
do durante sua vigência;  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES  

 

A ENTIDADE adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado 

para a realização de compras e contratações de bens e serviços com recur-
sos transferidos pela Concedente.  

 

Subcláusula Primeira : A ENTIDADE deve verificar a compatibilidade 
entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no Plano de 

Trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação e, caso o valor 

efetivo da compra ou contratação seja superior ao previsto no Plano de 

Trabalho, deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os 

novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração de 

relatório de que trata o art. 56 do Decreto n. 8.726, de 27/04/2016, quando 
for o caso.  

 

Subcláusula Segunda : Para fins de comprovação das despesas, a ENTI-
DADE deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, 

comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de 

inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF 
do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos 

documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subse-

quente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo 
para a apresentação da prestação de contas.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIA-

ÇÃO DE RESULTADOS  

 

A execução do objeto da parceria será acompanhada pelos agentes da 
Administração Publica por meio de ações de monitoramento e avaliação, 

que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e 

regular da parceria. 
 

Subcláusula Primeira: As ações de monitoramento e avaliação contem-

plarão a análise das informações acerca do processamento da parceria, 
incluída a possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária 

específica da parceria, além da verificação, análise e manifestação sobre 

eventuais denúncias existentes relacionadas à parceria.  
 

Subcláusula Segunda: A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste 

designará servidor público que atuará como gestor da parceria, responsável 
pelo monitoramento sistemático da parceria, podendo designar também 

fiscais que farão o acompanhamento da execução em plataforma eletrônica 

e com visitas in loco. 
 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de xx dias a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições 

previstos no art. 55 da Lei nº 13.019, de 31/07/2014 e art. 21 do Decreto nº 8.726, de 

27/04/2016:  
 

 

14.Permitir o livre acesso de servidores da Preitura e dos órgãos de controle 

interno e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e 

informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de 

execução do respectivo objeto;  
 

15. Manter, em seu sítio oficial na internet, o Termo de Fomento  e  o res-

pectivo plano de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo 
encerramento, nos termos do art. 10 da Lei nº 13.019, de 2014;  

 

16.Prestar contas a administração Publica, ao término da vigência do Termo 
de Fomento, nos termos do capítulo IV da Lei nº 13.019, de 2014, e do 

capítulo VII, do Decreto nº 8.726, de 2016;  

 
17.Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, fiscal, 

comercial e previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais 

relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Termo 
de Fomento, bem como por todos os encargos tributários ou extraordinários 

que incidam sobre o presente Instrumento;  

 
18.Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação Prefeitura Munici-

pal de Primavera do Leste em toda e qualquer ação, promocional ou não, 

relacionada com a execução do objeto descrito neste Termo de Fomento, 
apondo a parceria nas placas, painéis e outdoors de identificação das obras e 

projetos custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Termo de 

Fomento;  
 

19.Permitir aos agentes da administração publica, o acesso à movimentação 
financeira da conta específica vinculada ao presente Termo de Fomento;  

 

20.Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar 
ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de 

improbidade administrativa, cientificar o Ministério Público; 

  
21.Garantir a manutenção da capacidade técnica e operacional necessária ao 

bom desempenho das atividades;  

 
22. Apresentar relatório final contendo avaliação qualitativa e quantitativa 

acerca dos resultados obtidos com a execução do projeto, detalhando a 

metodologia empregada para a execução das metas previstas no plano de 

trabalho, bem como análise do impacto social sobre o público-alvo benefici-

ado e sobre o problema e / ou demanda que deu origem ao projeto; 

  
23.Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financei-

ro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de 

custeio, de investimento e de pessoal.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA CLASSIFICAÇÃO OR-

ÇAMENTÁRIA 

  

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Termo de Fomento, 

neste ato fixado em R$ xxxxxx, serão alocados de acordo com o cronograma 
de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classi-

ficação orçamentária:  

 
 

Unidade Orçamentária: xxxx 

Unidade Executora: xxxxx 
Funcional programática: xxxxx  

Ficha: xxx 

Despesa: xxxx 
Fonte = xxxx 

Descrição da Despesa: Subvenções Sociais 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS  

 

Os recursos financeiros relativos ao repasse da Prefeitura Municipal de 
Primavera do Leste serão depositados na conta corrente específica isenta de 

tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela administra-

ção pública, como disposto no art. 51 da Lei n° 13.019, de 31 de Julho de 
2014.  

 

Subcláusula Primeira: Os recursos serão liberados de acordo com o núme-
ro de parcelas e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constan-

te no Plano de Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas, 

fases e etapas de execução do objeto do Termo de Fomento, ficando condi-
cionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 

13.019, de 2014, e art. 33 do Decreto nº 8.726, de 2016. 
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SubcláusulaQuarta: A ENTIDADE deverá encaminhar o relatório final 

de execução do objeto e o relatório final de execução financeira no 

prazo de até 60 (sessenta) dias, contado do término da execução da parce-

ria. 
 

SubcláusulaQuinta: O parecer técnico conclusivo da prestação de 

contas final poderá concluir pela:  
I- aprovação das contas, que ocorrerá quando constatado o cumprimento 

do objeto e das metas da parceria;  

II- aprovação das contas com ressalvas, que ocorrerá quando, apesar de 
cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada impropriedade 

ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao 

erário; ou  
III- rejeição das contas, que ocorrerá nas seguintes hipóteses:  

 

a) omissão no dever de prestar contas;  
b)  descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidos no 

plano de trabalho; 

c)  dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
ou 

d)  desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  

 
 

SubcláusulaSexta: Exaurida a fase recursal, o Concedente deverá:  

 
I-no caso de aprovação com ressalvas da prestação de contas; e 

II-no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a ENTIDADE para 
que, no prazo de 30 (trinta) dias, devolva os recursos financeiros relacio-

nados com a irregularidade ou inexecução do objeto apurada ou com a 

prestação de contas não apresentada. 
 

SubcláusulaSétima: Na hipótese de não ressarcimento ao erário ensejará 

a instauração da Tomada de Contas Especial, nos termos da legislação 
vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E DA DENÚN-

CIA  

 

O presente Termo de Fomento poderá ser denunciado ou rescindido a 

qualquer tempo, por qualquer dos participes, desde que comunicada esta 

intenção à outra parte no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo 
em que participaram voluntariamente da avença. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO. O Termo de Fomento será rescindido unilate-
ralmente pelo Concedente, caso haja irregularidade ou inexecução parcial 

do objeto, nos termos do art. 61, § 4º, inciso II, do Decreto n. 8.726, de 

2016.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESTITUIÇÃO DOS 

RECURSOS  

 

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de 

Fomento, a ENTIDADE deverá restituir, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias, os saldos financeiros remanescentes.  

 

Subcláusula Primeira: Os recursos a serem restituídos na forma do caput 
incluem:  

 

I-o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros depositados na 
conta bancária específica, inclusive o proveniente das receitas obtidas nas 

aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado;  

II-os valores relacionados à irregularidade ou inexecução apurada ou à 
prestação de contas não apresentada, na forma do art. 61 do Decreto n. 

8.726, de 2016; e 

III- o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos, na hipótese 
de dissolução da Entidade ou quando a motivação da rejeição da prestação 

de contas estiver relacionada ao uso ou aquisição desses bens.  

 
Subcláusula Segunda: A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja 

a instauração de Tomada de Contas Especial, conforme art. 52 da Lei nº 

13.019, de 2014.  
 

Subcláusula Terceira: Além da transferência de recursos financeiros, à 

prefeitura Municipal de Primavera do Leste será facultado o empréstimo 
de matérias permanentes que a ela pertençam, desde que haja disponibili-

dade da data de realização do objeto do presente Termo de Fomento. 

I-mediante termo aditivo, por solicitação da ENTIDADE devidamente 

fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, 

desde que autorizada pela administração Publica.  

II-de ofício, por iniciativa da Prefeitura quando der causa a atraso na libera-
ção de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

  

Subcláusula Primeira: A prorrogação da vigência prevista no inciso I 
apenas será admitida, mantidas as demais cláusulas do Termo de Fomento, 

desde que seja devidamente formalizada, justificada e previamente autoriza-

da pela Administração Publica, considerando as seguintes situações:  
I- alteração do Plano de Trabalho aprovados pelo gestor da parceria para 

aperfeiçoamento dos processos e dos resultados previstos;  

II-superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do Plano 

de Trabalho; e 

III-ampliação de metas e etapas com aumento das quantidades inicialmente 
previstas no Plano de Trabalho.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO  

 

Este Termo de Fomento poderá ser modificado, em qualquer de suas cláusu-

las e condições, exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, 
mediante termo aditivo ou por certidão de apostilamento, devendo o respec-

tivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término, 

observado o disposto no art. 57 da Lei nº 13.019, de 31/07/2014, e 43 do 
Decreto nº 8.726, de 27/04/2016.  

 
PARÁGRAFO ÚNICO:  Os ajustes realizados durante a execução do 

objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que submetidos pela ENTI-

DADE e aprovados previamente pela autoridade competente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

 
A ENTIDADE prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 

recebidos no término da vigência da parceria, observando-se as regras 

previstas nos artos. 63 a 72 da Lei nº 13.019, de 31/07/2014, e arts.54 a 70 
do Decreto nº 8.726, de 27/04/2016, além das cláusulas constantes deste 

Termo de Fomento e do Plano de Trabalho.  

 

Subcláusula Primeira: A prestação de contas apresentada pela ENTIDADE 

deverá conter elementos que permitam ao Concedente avaliar o andamento 

ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a des-
crição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance 

das metas, sendo considerada a verdade real e os resultados alcançados. Os 

dados financeiros serão analisados com o  
 

intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa 

realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.  
 

Subcláusula Segunda: Para fins de prestação de contas final, a ENTIDADE 

deverá apresentar relatório de execução do objeto, que conterá, no mínimo, 
as seguintes informações e documentos:  

I-a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a 

prestação de contas;  
II-a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  

III- os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como listas 

de presença, fotos, vídeos, entre outros;  
IV-os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, 

quando houver;  

V-informações sobre o grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser 
indicado por meio de pesquisa de satisfação;  

VI-o exame da conformidade das despesas, realizado pela verificação das 

despesas previstas e das despesas efetivamente realizadas; e, 
VII-a verificação da conciliação bancária, por meio da aferição da correla-

ção entre as despesas constantes na relação de pagamentos e os débitos 

efetuados na conta corrente específica da parceria.  
 

SubcláusulaTerceira: A ENTIDADE deverá apresentar a prestação de 

contas final por meio de relatório de execução do objeto, comprovante de 

devolução de eventual saldo remanescente, e a previsão de reserva de recur-

sos para pagamento das verbas rescisórias de que trata o § 3º do art.42 do 

Decreto n. 8.726, de 2016.  
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Hino 

 

O Hino de Primavera do Leste foi feito logo após a eman-

cipação e criação do Município de Primavera do Leste 

(MT), no ano de 1986, sendo apresentado á comunidade no 

dia 13 de maio (data de aniversário da cidade) de 1987. 

 

Letra: Manoel João Braff - 1986 

Música: Manoel João Braff - 1986 

  

Primavera de clima inconteste 

Tua vida está cheia de esperança 

No progresso o teu povo sempre avança, 

Premiado pelos bens que tu nos deste. 

  

Estribilho: 

  

Salve, salve! Primavera do Leste. 

Deleitosa estação primaveril, 

Separando as águas do Brasil, 

Tu espraias o altiplano em campo agreste. 

Terra de luz, terra de amor, 

De tudo produz, a linda flor. 

E a vida reluz, na linda flor. 

  

Primavera do Leste em ti me assento, 

Ó rainha de plagas virginais, 

Em teus campos vicejam cereais, 

Destacada provedora de alimentos. 

  

Sobranceira do chão desta planura, 

Das vertentes dos rios, sul e norte 

Tuas terras tratadas desta sorte 

Recompensam quem explora a agricultura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I-nos casos em que for constatado dolo da ENTIDADE ou de seus prepos-

tos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, 

sem subtração de eventual período de inércia da administração pública 

federal  
II-quanto ao prazo de que trata o § 3º do art. 69, do Decreto n. 8.726, de 

2016; e 

III-Nos demais casos, os juros serão calculados a partir do decurso do prazo 
estabelecido no ato de notificação da ENTIDADE ou de seus prepostos para 

restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou 

 
Subcláusula Quarta: Os débitos a serem restituídos pela ENTIDADE 

observarão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia - Selic para títulos federais, acumulada mensal-
mente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por 

cento) no mês de pagamento.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRA-

TIVAS E DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL  

Nos termos do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014,  art. 71 a 74 do Decreto nº 
8.726, 2016, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à ENTIDADE as seguintes sanções:  

I-advertência;  
II-suspensão temporária da participação em chamamento público e impedi-

mento de celebrar parceria ou contrato com o concedente, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos; e  
 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Concedente determinará a instauração da To-
mada de Contas Especial nas seguintes hipóteses:  

I-caso conclua pela rescisão unilateral da parceria e a ENTIDADE não 

devolva os valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução 
apurada ou à prestação de contas não apresentada no prazo determinado; e 

II-no caso de rejeição da prestação de contas, caso a ENTIDADE não devol-

va os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução 
do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada, ou não 

providencie o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de 

interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos 
termos do § 2º do art. 72 da Lei nº 13.019, de 2014.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO  

Em razão do presente Termo de Fomento, a ENTIDADE se obriga a men-

cionar em todos os seus atos de promoção e divulgação do projeto, objeto 

desta parceria, por qualquer meio ou forma, a participação do CONFEA.  
 

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicidade de todos os atos derivados do 

presente Termo de Fomento deverá ter caráter exclusivamente educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO  

A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que resulte 
em ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condi-

cionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, a 

qual deverá ser providenciada pelo CONFEA no prazo de até 20 (vinte) dias 
a contar da respectiva assinatura.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO  

Os participes procurarão resolver administrativamente eventuais dúvidas e 

controvérsias decorrentes do presente ajuste. Não logrando êxito a solução 

administrativa, será competente para dirimir as questões decorrentes deste 
Termo de Fomento o foro da Comarca de Primavera do Leste. 

E, por assim estarem plenamente de acordo os participes obrigam-se ao total 

e irrenunciável cumprimento dos termos no presente instrumento, o qual lido 
e achado conforme, que vão assinadas pelos participes, para que produza 

seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.  

 
Primavera do Leste- MT, xx de xx de 2018. 

 

_____________________________ 

xxxxxxxxxx 

Presidente da Instituição 

___________________________ 

 

Leonardo Tadeu Bortolin 

Prefeito Municipal  

 

Testemunhas: 

Assinatura:                                                     Assinatura: 

CPF:________________________       CPF:_________________________ 

 

 

 

 


